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188. Su desenvolvimiento * 

Los Ayuntamientos mayores de habi-
tàntes 20.000, cesionarios del 20 por 10c 
de Ja cuota del Tesoro de la eontribu­
ción territorial riqueza urbana, podran 
transformar d-icho gravam-en en un ar-
bitrio sobre el valor del suelo urbanu, 
ajustàndose a los preceptos siguíentea : 

i.° D es de que íuere establecido el 
arbitrio, el Ayuntamiento dejarà de per-
cibir el 20 por 100 de la cuota dei Te­
soro y el Estado de cobrarllo en el ter­
mino municipal, y en tal caso los recar-
gos sobre díchas cuotas, los repartos 
que las tengan por base y las contribu-
eiones que se regulen por ellas se medi-
ràn , sin embargo, por las cuotas ín-
tegras. 

2. 0 Estaran exentos del arbitrio los 
terrenos de uso publico, y sujetos : 

A) E n el casco de la población to-
dos los terrenos situados en el mismo, 
cualquiera que sea su valor, aprove-
chamiento y destino. 

B) Fuera del casco de la población : 
a) los terrenos edificados, los 3ardines 
anejos a los edifici os y las calles parti-
eularcs ; b) los demàs terrenos propios 
para la edificación, entendiéndose por 
tales aquelles que por su inmediación 
a núcleos urbanos o zoinas urbaniza-
das hayan adquirido un valor superior 
al dupllo del que les correspondería como 
terrenos de labor, de la mejor clase. 
Para la es t imación de este valor servi­
ran, de base los datos oficiales facilita-
dos por el Servicio Catastral. 

3. 0 Se consideraran edificados : 
a) Los terrenos ocupados por cons-

trucción o instalación de caràcter per-
manente que excluya el aprovecha-
miento agrícola de aquéllos ; y 

b) Los terrenos ocupados por edifi-
caciones de caràcter temporal, cuando 
el producte integro de éstas, a los efec­
tes d e , i a eontribución territorial, exce-
da del 2 por 100 del valor en venta del 
solar, y ademàs reu na las condiciones 
que exijan las ordenanzas municipa-
les en cada localidad. 

4 . 0 L a base del arbitrio serà el va­
lor corriente en venta del terreno, 

5. 0 Las cxenciones totales 0 parcia­
l s de l a eontribución territorial lleva­
ran siempre aparejadas las del arbitro. 

No se reconoceràn otras exenciones. 
6.° E l tipo de gravamen no serà su­

perior del 1 por ioo para los terrenos 
edificados ; en. los mp edificados podrà 
Hegarse.a un màximo del 2 por 100; 

siendo en este caso incompatible con 
la imposición del arbitrio municipal so­
bre sol ares. 
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189. Su desar rollo : 

Los recargos municipales sobre las 
contribuciones e impuestos se regiran 
por los preceptos actualmente en vigor, 
con las modificaciones siguientes : 

a) Los recargos municipales sobre la 
contribución industrial y de comercio 
perteneceràn al Municipio en que se 
ejerza la profesióri, indústr ia , comercio, 
arte u oficio. 

b) Los recargos correspondientes a 
Empresas de transportes que tengan es-
tablecidos en màs de un termino mu­
nicipal puntes regulares de parada, es­
taciones, oficinas, cuadras, cocheras o 
talleres se repartiran entre los Ayunta­
mientos interesados en ila proporción en 
que se hallen los gastos de dichas E m ­
presas en los respectivos termines mu-
nicipaies, por sueldos, jorn ales y grati-
ficaciones del personal. 

c) Las Empresas no sujetas a la con­
tribución industrial por estar gravadas 
con impuestos sustitutivos de aquella 
no gozaràn de exención de recargo mu­
nicipal. 
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d) Se autoriza a los Ayuntamientos 
para establecer un recargo municipal 
del 5 por 100 sobre el cànon de super­
fície y otro sobre la contribución del 
3 por 100 del producte bruto de las ex-
piotac'iones mineras, que no podrà ex-
ceder del 2 por 100. 

E s t a r à exenta la explotación de las 
minas del Estado, siempre que se reali-
ce directamente por la Administración 
o por entidades obrer as. L a exención 
de ta contribución del Estado no fun-
damenta en iningun caso la del recar­
go municipal. 

e) Se autoriza a los Ayuntamientos 
para establecer un recargo municipal 
sobre las cuotas que se liquiden por los 
conceptos del apartado A ; del epígrate 
primero ; por los B), C) y D) del se-
gundo, y por el epígrate sèptimo de la 
tarila primera de la contribución sobre 
las utilidades de ia riqueza mobiliària 
y sobre las cuotas mín imas de las E m ­
presas de segures, por la tarifa tercera 
de l a misma contribución. 

Estos recargos municipales seran 
asignados en la siguiente forma ; 

Tarifa, primera : 
Epígrafe primero. 
Concepto Aj A l Ayuntamiento del 

Municipio en que se halle el domicilio, 
oficina central, dirección, gerència, de-
legación o sucursal en que el contribu-
yente actúe como tal con se i ero, aami-
nistrador, director, gerente, comisiona-
do, delegado o representante de la cor­
poración, Sociedad o íns t i tu to . 

Epígrafe segunüo. 
Concepto B) A l Ayuntamiento del 

domicilio del contribuyente. 
Conceptos C) y D) A l Ayuntamien­

to del Municipio del domicilio, si el 
contribuyente estuviese domiciliado en 
Espana, y al del Municipio en que se 
cèlebre la representación o el espec-
tàculo que dé origen a la utillidad gra­
vada, en los demàs casos. 

Epígrafe séptimo. 
A l Ayuntamiento del Municipio en 

que se hallen establecidas las oficinas 
del registro correspondiente. 

Tarifa tercera : 
Empresas de seguros. Cuotas míni-

mas. A los Ayuntamientos de los M u -
nicipios en que opere l a Empresa, en 
proporción de las primas cobradas en 
ellas. 

E l recargo municipal se devenga por 
razón de toda utilidad que reglamenta-
riamente se considere obtenida durante 
la vigència del acuerdo municipal que 
lo establezca. 

1 9 0 . Recargo municipal en la con­
tribución general sobre J a renta : 

A partir del ejercicio económioo de 
1935, los Ayuntamientos pcrcibïràn un 
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r e c a r g o del 5 p o r 100 e n l a e o n t r i b u c i ó n 
g e n e r a l sobre l a r e n t a c r e a d a p o r l a 
ley de 20 de d i c i e m b r e d e 1932, c u y o 
a r t i c u l o 3.9 q u e d a r à d e r o g a d o a t a i 
e i e c t o . 

L a A d m i n i s t r a c i ó n r e c a u d a r à este r e ­
c a r g o , en f o r m a a n à l o g a a los q u e g r a -
v a n o t r a s c o n t r i b u c i o n e s d e l E s t a d o , y 
e f e c t u a r à e l p a g o a los M u n i c i p i o s . 
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191. Su regularien : 
L o s A y u n t a m i e n t o s p o d r a n e s t a b l e c e r 

c o m o c o m p l e m e n t o e n e q u i v a l è n c i a de 
los r e c a r g o s m u n i c i p a l e s s o b r e l a s c o n - ' 
t r i b u c i o n e s d i r e c t a s d e l E s t a d o , q u e ac-
t u a l m e n t e se h a l l a n a u t o r i z a d a s o q u e 
se a u t o r i z a n p o r e s t a l e y , u n a r b i t r i o 
s o b r e e l p r o d u c t e n e t o d e l a s e x p l o t a -
c iones i n ü u s t r i a l e s y c o m e r c i a l e s de l a s 
C o m p a n í a s a n ó n i m a s y de l a s c o m a n -
d i t a r i a s p o r a c c i o n e s n o g r a v a d a s c o n 
l a e o n t r i b u c i ó n i n d u s t r i a l y de c o m e r -
c.o, e x c e p t o Has d e s e g u r o s . 

E s t a r a n su je tas a l a r b i t r i o l a s C o m ­
p a n í a s q u e e j e r z a n a l g u n a i n d ú s t r i a o 
c o m e r c i o e n el t e r m i n o m u n i c i p a l d e l 
A y u n t a m i e n t o de l a i m p o s i c i ó n . 

E s t a r a n e x e n t a s l a s C o m p a n í a s q u e 
p o r ley e s p e c i a l o p o r c o n t r a t o c o n e l 
E s t a d o , a ' v i r t u d de a u t o r i z a c i ó n l e g a l , 
g o c e n d e t o d a c l ase de a r b i t r i o s m u n i ­
c i p a l e s d i r e c t o s . L a e x e n c i ó n d e c u a l -
q u i e r o t r o g r a v a m e n dell E s t a d o o de l 
A y u n t a m i e n t o n o f u n d a e n n i n g ú n c a s o 
l a de este a r b i t r i o . 

L a a d m i n i s t r a c i ó n y r e c a u d a c i ó n de l 
a r b i t r i o e s t a r a n a c a r g o de l a H a c i e n d a 
p ú b l i c a . 
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192. Imposición e incompatibilidad ; 

t A l o s efectos de es te a r b i t r i o se c o n ­
s i d e r a r a n c o m o s o l a r e s los d e t e r m i n a -
d o s c o m o n o e d i f i c a d o s en l a base L V . 

S e r à i n c o m p a t i b l e c o n e l a u t o r i z a d o 
e n l a c i t a d a b a s e , s i h u b i e r a a l c a n z a d o 
el m à x i m o de l 2 p o r 100 e n los M u n i ­
c i p i o s d o n d e se h a y a v e r i f i c a d o lla s u s -
t i t u c í ó n d e l 20 p o r 100 de l a c o n t r i b u ­
c ión t e r r i t o r i a l , r i q u e z a u r b a n a . 
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193. Aplicación y desarrollo : 

S e r à o b j e t o d e este a r b i t r i o e l i n c r e ­
m e n t o q u e en u n p e r í o d o d e t e r m : n a d o 
d e t i e m p o e x p e r i m e n t e e l v a l o r de los 
t e r r e n o s s i tos e n e l t e r m i n o m u n i c i p a l 
d e l A y u n t a m i e n t o de lla i m p o s i c i ó n . E s 
i n c r e m e n t o de v a l o r , a es te e fec to , l a 
d i f e r e n c i a en m à s e n t r e e l v a l o r c o r r i e n -
te e n v e n t a d e l t e r r e n o e n l a f e c h a q u e 
t e r m i n e el per íodo de l a i m p o s i c i ó n , 

c o n r e l a c i ó n a l q u e t u v i e r a a l c o m i e n z o 
d e l p e r í o d o . 

T o d a t r a n s m i s i ó n d e l d o m i a i i o de l o s 
t e r r e n o s su jetos a l a r b i t r i o t e r m i n a el 
per íodo d e l a i m p o s i c i ó n , c u a l e s q u i e r a 
q u e s e a n e l c a u s a n t e y e l a d q u i r e n t e , 
c o n t à n d o s e d i c h o p e r í o d o desde l a a n t e ­
r i o r t r a n s m i s i ó n de d o m L n i o o desde l a 
f e c h a m à s r e c i e n t e e n q u e se h u b i e r a 
d e v e n g a d o e l a r b i t r i o . 

C u a n d o e n u n p l a z o d e d i e z a n o s n o 
h a y a h a b i d o t r a n s m i s i ó n de d o m i n i o , 
los A y u n t a m i e n t o s p o d r a n p r a c t i c a r l a 
l l iquidación d e l a r b i t r i o , c o n s i d e r a n d o 
t e r m i n a d o el p e r í o d o q u e a u t o r i z a s u 
p e r c e p c i ó n . 

L a e x a c c i ó n d e l a r b i t r i o s o b r e t e r r e ­
nos de e n t i d a d e s de c a r à c t e r p e r m a n e n -
te se r e a l i z a r à a s i m i s m o m e d i a n t e t a s a -
c i o n e s g e n e r a l e s d e l o s b i e n e s e n pe-
r í o d o s n o i n f e r i o r e s a d i e z a n o s . 

L a o b a g a c i ó n d e c o n t r i b u i r n a c e e n 
l a m i s m a f e c h a e n q u e t e r m i n e el pe­
r í o d o de i m p o s i c i ó n , y e l t i p o de e s t a n o 
p o d r à e x c e d e r d e l 30 p o r 100. 

E l a r b i t r i o r e c a e r à : a) e n los casos 
de l o s p à r r a f o s t e r c e r o o e u a r t o d e e s t a 
base , s o b r e e l p r o p i e t a r i o o p o s e e d o r e n 
c o n c e p t o de d u e n o ; b) e n l a s s u c e s i o -
nes p o r c a u s a de m u e r t e y e n l o s a c -
tos inter vivos a t i t u l o l u c r a t i v o , s o b r e 
e l a d q u i r e n t e , y c) e n l o s d e m à s c a s o s , 
s o b r e e l e n a j e n a n t e . 

E n los casos a) y b) e s t a r a n o b l i g a -
dos a l p a g o l a p e r s o n a o e n t i d a d s o b r e 
l a q u e r e c a i g a e l a r b i t r i o , o sus r e p r e -
s e n t a n t e s l e g a l e s , y e n l o s d e m à s c a s o s , 
e l a d q u i r e n t e , e l c u a l p o d r à d e s c o n t a r 
del p r e c i o e i i m p o r t e de l g r a v a m e n q u e 
c a e s o b r e e l e n a j e n a n t e . 

194. Exenciones \ 

E s t a r a n e x e n t o s d e l a r b i t r i o : e l E s ­
tado e s p a n o l , e l M u n i c i p i o de l a i m p o ­
s ic ión y l a p r o v i n c i à o r e g i ó n a q u e e l 
M u n i c i p i o pertene>zca y l a r e s p e c t i v a 
M a n c o m u n i d a d p r o v i n c i a l , p o r l o s te­
r r e n o s a fectos a a l g u n s e r v i c i o p u b l i c o . 
A d e m à s , los A y u n t a m i e n t o s p o d r a n c o n -
ceder e x e n c i o n e s a f a v o r d e t e r r e n o s 
afectos de m o d o p e r m a n e n t e a s e r v i -
c ios de b e n e í i c e n c i a o e n s e n a n z a . 

S e e x c e p t ú a n de l a r b i t r i o l o s t e r r e ­
nos d e s t i n a d o s a e x p l o t a c i o n e s a g r í c o -
l a s , f o r e s t a l e s , g a n a d e r a s o m i n e r a s , y 
q u e n o t e n g a n l a c o n s i d e r a c i ó n l e g a l de 
s o l a r e s , c o n a r r e g l o a l o q u e s o b r e estos 
d i s p o n e l a base L V , a n o ser q u e es tos 
t e r r e n o s , a c a u s a de l a a c c i ó n m u n i c i ­
p a l p o r o b r a s o s e r v i c i o s , h a y a n e x p e -
r i m e n t a d o u n a u m e n t o e fect ivo e n s u 
v a l o r . 
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195. Sit desarrollo ; 

^ S e p o d r à g r a v a r c o n u n a r b i t r i o l a 
c i r c u l a c i ó n p o r v í a s m u n i c i p a l e s de c a -
r r u a j e s , c a b a l l e r í a s de l u j o , b i c i c l e t a s , 
a s í c o m o l o s t r i c i c l o s y v e h í c u l o s d e 
m a n o d e s t i n a d o s a f ines c o m e r c i a l e s . 

L o s A y u n t a m i e n t o s d e t e r m i n a r a n l i -

b r e m e n t e las bases de e s t e a r b i t r i o , s i n 
q u e p u e d a n exc'eder d e l o s l i m i t e s q u e 
se d e t e r m i n a n e n el d e s a r r o l l o de esta 
l e y . 

E s t a r a n e x e n t o s de este a r b i t r i o : 
a) L o s c a r r u a j e s y c a b a l l e r í a s q u e 

g o z a n d e e x e n c i ó n d e l i m p u e s t o de c a ­
r r u a j e s d e l u j o y los a fec tos a s e r v i c i o s 
m i l i t a r e s de v i g i l à n c i a . 

b) L a s b i c i c l e t a s y m o t o c i c l e t a s afec-
tas a s e r v i c i o s p ú b l i c o s d e l E s t a d o , r e ­
g i ó n , p r o v i n c i à o a g r u p a c i ó n a q u e p e r -
t e n e z c a e l M u n i c i p i o de l a i m p o s i c i ó n , 
as í c o m o los d e s t i n a d o s a s e r v i c i o s del 
m i s m o M u n i c i p i o . 
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196. Del arbitrio sobre bebidas : 

C o n t i n u a e n v i g o r e l a r b i t r i o sobre 
las b e b i d a s e s p i r i t u o s a s , e s p u m o s a s y 
s o b r e los a l c o h o l e s , a u t ' o r i z a d o e n e l 
a p a r t a d o e) d e l a r t i c u l o 6.° de l a l e y de 
12 d e j u n i o d e 1911, s i n l a s l i m i t a c i o -
nes e s t a b l e c i d a s p o r e l p à r r a f o p r i m e r o 
d e l a r t i c u l o 12 de l a c i t a d a l e y . S e c o n -
s i d e r a n c o m p r e n d i d a s e n e l m i s m o las 
e s p è c i e s s i g u i e n t e s : 

a) L o s l i c o r e s . 
b) E l c h a c o l í , s i d r a y c h a m p a g n e s . 
c) L e s v i n o s n a t u r a l e s y sus d e r i v a -

dos c o n m à s d e u n t e r c i o de v i n c del 
v o l u m e n t o t a l . 

d) L a c e r v e z a . 
e) L a s g a s e o s a s e n sus d i s t i n t a s 

c o m p o s i c i o n e s , e n v a s a d a s en b o t e l l a s 
g r a n d e s o i n d i v i d u a l e s . 

f) L o s a l c o h o l e s , a g u a r d i e n t e s n e u ­
t r e s y c o m p u e s t o s decl icados a l a be-
b i d a . 

g) L a p e r f u m e r i a a base del a l c o h o l . 
E s t a r a n e x e n t o s de l a r b i t r i o los v i n o s 
m e d i c i n a l e s y los a l c o h o l e s d e s n a t u r a -
l i z a d o s . 

E s t e a r b i t r i o se p e r c i b i r à m e d i a n t e 
u n sel lo e s p e c : a l c u a n d o se t r a t e de p r o -
d u c t o s e m b o t e l l a d o s , y en m e t à l i c o 
c u a n d o no r e u n a e s t a c o n d i c i ó n . 

L o s A y u n t a m i e n t o s p o d r a n ordenat-
l a c o n s t i t u c i ó n de d e p ó s i t o s a l o s p r o ­
d u c t o r e s , a l m a c e n i s t a s o e s p e c u l a d o r e s 
de l a s e s p è c i e s g r a v a d a s , y a u t o r i z a r l o s 
a s o l i c i t u d de estos . E l f u n c i o n a m i e n -
to de ta les d e p ó s i t o s q u e d a r à sujeto a 
l a s r e g l a s q u e d e t e r m i n e el d e s a r r o l l o de 
e s t a ley . 

C u a l q u i e r a q u e f u e r e l a f o r m a de re­
c a u d a c i ó n , e l A y u n t a m i e n t o e s t a r à o b l i -
g a d o a i n t e r v e n i r e n l a i n s p e c c i ó n s a n i ­
t à r i a de las e s p è c i e s objeto de estos a r -
b i t r i o s m u n i c i p a l e s . 

L o s t i p o s de g r a v à m e n e s n o p o d r a n 
e x c e d e r d e 0,10 pesetas l i t r o p a r a e l 
v i n o y d e r i v a d o s , 0 ,08 p a r a l a c e r v e z a 
y 0,05 p a r a l a s g a s e o s a s e m b o t e l l a d a s . 

197. Del arbitrio sobre cames, oves 
y caza, pescados y mariscos : 

I g u a l m e n t e c o n t i n ú a n e n v i g o r (os 
a r b i t n o s m u n i c i p a l e s sobre c a r n e s f res-

1 2 . 
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cas y saladas, aves y caza, con las mo-
dificaciones introducidas en sus tipos 
de gravamen, según tarifa, y en anàlo­
ga forma se hace extensivo este arbitrio 
a los pescados y mariscos, con las m:s-
mas características que gravan las car-
nes, con ilimitación en los tipos màxi-
mos sefialados, para los que se han teni-
do en cuenta preciós y condiciones del 
consumo, boinificàndose en extremo la 
imposición en las clases dedicadas a las 
fam'lias modestas y obreras. 

E n el apéndice de la presente ley se 
incluyen las tarifas correspondientes a 
los arbitrios regulados en esta base. 

Los Ayuntamientos menores de cien 
mil habitantes podran establecer con­
ciertos para el pago de los arbitrios so­
bre carnes y pescados, reservàndose 
como obligatòria la inspección sanitària 
de Has espècies gravadas. 

Tanto para estos arbitrios como para 
los demàs què afecten a productps de 
consumo-, cuando el Ayuntamiento ple-
no lo estime conveniente para el mejor 
servicio, podrà limitar la fiscalización 
administrativa del impuesto a alguna o 
algunas partes del termino municipal, 
dividiendo éste en zonas fiscalizada y 
no fiscalizada. Esta declaración no pro-

ducirà otros efectos jurídicos que los re-
ferentes a la forma de exacción del im­
puesto y tipos de gravamen, que en la 
zona no fiscalizada podrà llevarse a 
cabo por administración, gestión afian-
zada o arriendo, pudiendo también esta­
blecer conciertos obligatòries para los 
productores, expendedores y consumi­
dores de estàs espècies ; los Ayunta­
mientos pueden reduc'ir el tipo de gra­
vamen de esta zona, siempre que <no 
sea inferior a un terck> del que exista 
en la fiscalizada. U n a Junta especial 
fijarà la cuantía de estos conciertos, se­
gún las normas que establezca esta ley. 

B A S E L X I I 

D E L A R B I T R I O S O B R E INQUIL1NATO 

198. Su imposición : 

E l arbitrio sobre los inquilinatos se 
regirà por los preceptos de la ley de 
12 de junio de 1911, con las adiciones 
y modificaciones siguientes : 

Estaran exentos del arbitrio : 
a) Los edificios que gocen del dere-

cho de extraterritorialidad y cualesquie-
ra otros edificios o locales ocupados por 

los embajadores y ministros de los Es-
tados extranjeros acreditados en Espa-
fla y por el personal de embajadas y 
legaciones que posea la nacionalidad 
de los Estados respectivos. 

b) Los edificios 0 locales de los con-
sulados y viceconsulados a cargo de 
cónsules generales, cónsules y vicecón-
sules, súbditos del Estado que llos nom­
bre, y las viviendas de los referidos fun-
cionarios extranjeros. 

c) Los locales de las fuerzas del ejér-
cito de tierra y mar. Esta exención no 
serà extensiva a los pabellones destina­
dos a vivienda de jefes y oficiales. 

d) Los locales destinados a hoteles, 
fondas, casas de huéspedes y hosterías 
que paguen eontribución industrial, con 
excepción de las viviendas de los due-
nos. 

e) Las viviendas de obreros cuyo aí-
quiler no exceda del 20 por 100 del jor­
nal medio anual de un obrero en la lo-
calidad. 

f) Las personas acogidas en estable-
cimientos de beneficència pública y pri­
vada aue acuerde el Ayuntamiento ; y 

g) Los reclusos en establec'inr'entos 
penitenciarios. 

Las exenciones de los apartados b) y 

U Ciudad Universitària, en construcció* en M a d r i d . Factada lateral i ^ u i e r d a de la Facultad de Medicina y sala de demostración. 
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c) se entenderàn siempre concedidas a 
çondición de reciprocidad. 

No se podrà conceder n ïnguna otra 
exencïón por razón de fuero ni de pri­
vilegio. 

199. Garantías y bonificaciones : 

Los Ayuntamientos podran establecer 
cl control oficial de los alquíleres me-
diante !a obligatoriedad de contrato de 
alquiler inscrito en un Registro munici­
pal de arrendamieï tos urbanos, sin que 
a nadie pueda serle exigida mayor ren­
ta que la declarada oficialmente. 

E n las ordenanzas para la exacción 
de este arbitrio se estableceràn bonifi-
caciones en favor de las familias nu-
merosas en relación al número de hijos 
menores de edad, a partir de cuatro. 
Asimismo se concederàn bonificac :ones 
por ell ejercicio de ïnclustrías o profesio-
nes liberales respecto de la parte de ha-
bitación dedicada a estos fines. 

B A S E L X I I I 

D E L A R B I T R I O S O B R E P R O D U C T O S 
D E L A T I E R R A 

200. Su naturaleza ; 

Los Municipios menores de 20.000 ha-
bitantes podran establecer un arbitro 
sobre productos de la tierra, obtonidos 
en su respectivo termino municipal. 
Este arbitrio es compatible con el de pe-
sas y medidas ; pero no podrà implan-
tarse donde exista el repar t ïmiento ge­
neral o el de inquMïnato, si se ha op-
tado prevïamente por uno de estos. 

L a exacción del arbitrio se verificarà 
en metàlico, y c l tipo de imposición se 

Sociedad A. 

Cooperativa 

Primera manufactura espanola 

dc MAQUINAS DE COSER 

Pedid un catalogo gratis a 

Mdquinas de coser ALFA 

EIBAR (Guipúscoa) 

fijarà sobre el precio corriente de los 
productos en el mercado al terminarse 
la recolección. N o obstante, si el Ayun­
tamiento lo considera oportuno, podrà 
admitir la equivalència del arbitrio en 
espècie, cuando se trate de productos 
que no sufran deterioros por la acción 
del tiempo. 

Se exceptúan totalmente del pago de 
este arbitrio los forrajes destinados a 
los ganados del respectivo termino mu­
nicipal y las lenas para uso domestico 
de los vecinos de la localidad y de los 
pueblos mancomunades, procedentes de 
sus montfes. 

E n el apéndice de esta ley se estable-
cen los tipos màx imos de imposición, 
que no excederàn del 5 por 100 del va­
lor de los productos gravades. 

B A S E L X I V 

D E L A R B I T R I O S O B R E P O M P A S FÚNEBRES 

201. Su caràcter y exenciones : 
Este arbitrio municipal tendra caràc­

ter progresivo, y estaran exentos de su 
oago los entïerros de ú l t ima categoria. 
E l arb :trio recae en l a persona obligada 
al pago por el importe de los gastes de 
entierro ; pero serà satisfecho por l a E m ­
presa que realice1 el servicio, la c'ual, a 
su vez, llo nereibïrà de la persona que 
lo haya solicitado. 

B A S E L X V 
D E L R E P A R T I M I E N T O 

2 0 2 . Su definición y aplicación : 
E l reparto municipal es una imposi­

ción sobre las utilidades del capital, del 
trabaio o de cualquier otro concepto im-
plicativo de un ingreso económïco. Po­
drà ser utilizado por los Ayuntamientos 
tan solo para cubrir el dèficit inicial en­
tre sus recursos normales autorízados 
por esta ley y aplicables en el Munic i ­
pio y el importe anual de las obligacio­
nes que, con caràcter ordinario y per-
manente, la misma les impoine. E n nlm-
gún caso podrà acudïrse al repartimien­
to sin que las particïpaciones del Ayun-
tamiento en las contrïbuciones del Es­
tado hayan llegado al màx imo . 

203. Ayuntamientos que pueden im-
ponerlo ; 

Podran utilizar esta forma de ïfrípos:-
ción los Municipios menores de 100.000 
habitantes y los que, siendo superiores a 
esta cifra, tengan una población rural 
mayor de las dos terceras partes de la 
total. 

También podran hacer uso del repar-
itío las entidades locales menores, siem­
pre que no lo haya utilizado el Munic i ­
pio a que pertenezcan. 

E l repartimiento no podrà exceder, en 
ningún caso, del 50 por 100 del presu­
puesto de ingresos liquïdado, correspon-
diente al ultimo ejercicio. 

L a imposición del repartimiento gene­
ral en los Municipios mayores de 8.000 
habitantes requerirà la aprobación en 
sesión ext raordinàr ia , precisàndose el 

voto favorable de las tres cuartas par­
tes dc los concejales que integran la 
corporación. 

E n los Municipios de 8.000 ó menos 
habitantes y en las entidades locales 
menores la imposición del repartimien­
to habrà de acordarse por las dos ter­
ceras partes de los concejales. 

E n los Ayuntamientos de régimen de 
Concejo abierto se precisarà el acuerdo 
de la mayor ía de sus vecinos. 

B A S E L X V I 

B A S E D E IMPOSICIÓN 

204. L a constituyen : 
a) L a estimación de las utilidades co-

nocidas, rebajadas de éstas las cargas e 
intereses deducibles que se determinan 
en esta ley. 

b) Los signos cxternos de riqueza. 
L o s obligados a este arbitrio presen­

taran en las oficinas municipales rela­
ciones juradas de los conceptos que 
constituyen las utilidades conocidas y 
los .signos externos de riqueza, confor­
me a las disposiciones de esta ley. 

Se estimaran utilidades conocidas : 
i.° Los réditos de las cantidades da-

das a prés tamo, los intereses de las Deu­
das públicas de los Estados y de las cor-
poraciones administrativas, incluso las 
del Ayuntamiento del Municipio de la 
imposición, y de valores Industrialcs ; 
los de obligaciones de Companías 0 par-
íïc'ulares, los de cédulas hipotecarias, 
deposi tos, cuentas corri entès e imposï-
ciones de ahorro ; los de descuentos, 
primas de amortización, cuentas en par-
tic : pación y rentas vitalícías o tempora-
les que tengan por causa la imposición 

Almacén dc tarjetas 
postules v abanicos 
al por Maxor v menor 

H i jo dc F. Díez Pauperina 

Papelería - Imprenta 
Übjelos de escritorio' 
v articulés de piel 

Madrid: 

MAGDALENA, 32 

Telefono 15123 

Alfa 
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de capital y las demàs utilidades de nà-
turaleza anàloga. 

2.0 Las rentas procedentes de la po-
sesión de inmuebles y derechos reales so­
bre los mismos. 

3. 0 Los rendimientos de la propiedad 
intelectual y los procedentes de la explo-
tación de patentes, marc'as de fàbrica, 
nombres comerciales y concesiones ad-
ministrativas. 

4. 0 Los rendimientos de explotacio-
nes agrícolas, ganaderas, mineras, in-
dustriales y comerciales. 

5.0 Los dividendos y demàs percep-
ciones de beneficiós de Companías mer-
cantiles y Sociedades civiles, rentas de 
bonos de disfrute, de acciones de fun­
dador y cualquiera otra participación 
en el capital de las referidas Socieda­
des ; las cantidades repartida's a sus so-
cios por las Cooperatïvas cuando impli­
quen, con relacr'ón a la participación de 
aquéllos en el haber social, un beneficio 
positivo, y los dividendos distribuídos a 
sus asegurados por las Companías mu-
tuas de seguros con iguales caracterís-
ticas. 

6.° Los beneficiós en negocios de es-
pec'ulación, cualquiera que sea su forma 
y objeto, y las ganancias de los juegos 
de azar. 

J.° Las pensiones y haberes pasivos 
y las asignaciones o-auxilios recibidos de 
tercero, aunque procedan de mera libe-
ralidad. Estaran, sin embargo, exentas 
las pensiones alimenticias de caràcter 
legal. 

8.° Las utilidades, gratificaciones, 
dietas de caràcter permanente asigna-
das a su cargo, dignidad o jerarquia ; 
las obtenidas por razón de trabajo, ges-
tión o comisión ; los ingresos en el ejer-
cicio de la profesión, arte, oficio o mi-
nisterio y las demàs utilidades de natu-
raleza anàloga. 

205. Procedimiento para la estima­
rien : 

L a estimación de las utilidades cono-
c :das se harà conforme a las normas 
que disposiciones complementarias de 
esta ley determinen. 

Necesariamente se atemperarà a prue-
ba documental oficial, pública o privada, 
indubitab'e, salvo cuando se base en sig-
nos externos de riqueza. 

206. Utilidades exentas : 

Las mismas. exenciones que concede 
el Estado por el impuesto de utilidades 
eximiran del pago del repartimiento. 

N o se tendràn e/n cuenta, para calcu­
lar las utilidades, las cantidades reparti-
das a sus socios por las Cooperativas 
que impliquen distribución equitativa 
con relacïón a la participación de aque­
lles en el haber social, ni los dividendos 
repartidos a sus asegurados por las M u -
tuas de seguros en idénticas circuns-
tancias. 

207. Deducciones : 
A los efectos de estimación de las uti­

lidades conocidas, se deduciràn : 
i.° Las contribuciones directas del 

Estado, satisfechas por el contribuyen-
te. No seran deducibles el impuesto de 
cédulas personales, el de carruajes de 
lujo, los recargos de unas y otros, el 
impuesto de derechos reales y el recar-
go sobre la eontribución territorial para 
atenciones de primera ensenanza. 

2. 0 E l cànon de superfície de las con­
cesiones mineras ouya renta de' pose-
sión hubiese sido est :mada. 

3. 0 E l cànon o pensión que gravite 
sobre fincas cuya renta de posesión hu­
biese sido estimada ; y 

4. 0 Los intereses sàtisfechos por el 
contribuyente, siempre que el préstamf) 
cori'ste por escrito y figure en el Regis­
tro correspondiente de utibdades. 

Brillante perspectiva de una de las vías principales de Estocolm*), la capital de Suècia. A l fondo, el Palacio Nacional, y sobre el río, 

un puente de proporciones airosas y espléndidas. 
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VEHICULOS INDUSTRIALES 

REPRESENTANTES EXCLUSIVOS: 

PETROLÍFERA TRANSPORJES, S. A. 
Avenida Pi y Mar gall, 5 , 3.0 M A D R I D A l c d n t a r a , n ú m e r o 7 

Telefono 18433 ________ Telefono 52389 

P a r a toda clase de transportes. Desde 2 a 1 2 toneladas de earga. ú t i l 

CON MOTORES A GASOLINA Y ACEITE PESADO 

DE ALTA PRESIÓN CON ARRANQUE EN FRÍO 

l^amion mode lo C U B , 

especial para el servicio 

de limpíezas. 

Auto escala telescò­

pica automàtica para 

el servicio de incen-

dios. 
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208. Signos extern os de riqueza: 

S e cons ideraran c o m o tales : 
i .° A l q u i l e r o v a l o r en r e n t a de l a 

habitación, indluído e l de las q u i n t a s , v i -
l las , càrmenes , torres , casas de c a m p o , 
parques, jardines y c'ualesquiera otros 
l l igares de esparc imiento y recreo. 

2 . 0 Coches y caballerías d e lujo y ve-
hículos de tracción mecànica por a ire , 
m a r o t i e r r a . 

3 . 0 N ú m e r o de servidores. 
E l senalamiento de cuotas p o r los s ig­

nos externos de r i q u e z a es i n c o m p a t i ­
ble c o n e l s e n a l a m i e n t o por las u t i l i d a ­
des conocidas. 

L o s A y u n t a m i e n t o s fijaràn los tipos 
de valoración teniendo en cuenta e l v a ­
lor corriente en la l o c a l i d a d . 

209. Rebaja de cuotas : 

L o s vecinos y d o m i c i l i a d o s que fal ten 
de l a loca l idad m à s de seis meses s i n 
dejar casa abierta tendràn derecho> a 
que se les rebaje l a m i t a d de l a cuota 
que les corresponda. 

L o s forasteros a quienes se i n c l u y a 
en 'dl reparto por tener casa abierta y 
que l a c'ierren, re t i rando de l a l o c a l i d a d 
las personas que en e l la h u b i e r a , ten­
dràn derecho a u n a rebaja p r o p o r c i o n a l 
a l t iempo que l a casa esté cerrada. D i -
c h a rebaja no podrà exceder d e l 75 por 
100. A los que, s in tener casa abierta , 
sean dados de a l t a en el reparto por per-
manecer en e l pueblo m à s de noventa 
días, se les eva luaràn también sus u t i -
(idades como a los vecinos, calculàndose 
l a cuota como s° estuvieren e l ano en-
tero en l a l o c a l i d a d ; pero no sèries co­
brarà m à s que l a c a n t i d a d correspon-
díente al t'iempo que estén, v n u n c a i n ­
ferior a l a c u a r t a parte de la c u o t a re-
sultante. 

210. Personas obligadas al pago y 
exenciones ; 

E s t a r a n sujetas a c o n t r i b u i r todas las 
personas n a t u r a l es o jurídicas que ob-
tengan en e l t e r m i n o munic ipai l del 
A y u n t a m i e n t o de l a i m p o s i c ; o n a l g u n a 
u t i l i d a d de las expresadas en l a base 64, 
c u a l q u i e r a q u e sea s u v e c i n d a d , d o m i c i ­
l io o residència. 

E x e n c i o n e s : 
i . . a E l E s t a d o espaiïol. 
2.a E l A y u n t a m i e n t o de l a i m p o s i ­

ción. 

M. de San Martin, 

Sucesor de 

Casa Fernàndez, Rojo 

Grahados 

Fàbrica de sellos de caucho 
Precintos - Numeradores y 
fechadores de caucho y metal 
ROTULOS ESMALTADOS 

Fuentes, 7 Tel. 10285 

MADRID 

ENVIOS A PROVINCIAS 

3. a L o s canales del L o z o y a y demàs 
E m p r e s a s de caràcter anàlogo. 

4. a L a s J u n t a s de O b r a s públicas. 
5. a L a s E m p r e s a s que por pacto so­

lemne con el E s t a d o , concertado en v i r -
t u d de autorización l e g a l , se ha l len exen-
tas de toda tributación directa m u n i c i ­
pa l a l publ icarse esta ley. 

6. a L a s E m p r e s a s de navegac ión m a ­
rít ima. 

7. a L o s S indicatos agr ícolas , Socieda-
des cooperativas de c o n s u m o y las de se-
guros y Montepíos con caràcter de M u -
t u a l i d a d que gocen de estos beneficiós 
por conceskSn lega l . 

8. a L o s embajadores o m i n i s t r o s de 
los E s t a d o s extranjeros acreditados en 
E s p a n a , sus f a m i l i a s y el personal de las 
respectivas embajadas y legaciones que 
posean lla n a c i o n a l i d a d de l E s t a d o res­
pectivo, así c o m o los cónsules y vice-
cónsules subditos del E s t a d o que los 
nombre . E s t à s excepciones se ent ienden 
a t i tu lo de r e c i p r o c i d a d . 

9 - a L o s pobres e m p a d r o n a d o s en l a 
Beneficència m u n i c i p a l , los acogidos em 
los establecimientos de beneficència pú­
b l i c a y p a r t i c u l a r , los recluídos en esta-

blecimientos peni tenciar ios y ilos i n d i v i -
duos de l a clase de t ropa , de t i e r r a y de 
m a r , durante e l t i e m p o de su p e r m a n è n ­
cia en filas ; y 

10. L a s personas cuyas ut i l idades , lo-
gradas con esfuerzo personal , no l 'eguen 
al p r o m e d i o del doble j o r n a l de u n b r a -
cero de l a l o c a l i d a d . 

P o d r a n ser declaradas exentas por ilos 
A y u n t a m i e n t o s las entidades s iguientes : 

L a región, M a n c o m u n i d a d p r o v i n c i a l 
y agrupac'ión de M u n i c i p i o s a que el 
A y u n t a m i e n t o pertenezca. 

B A S E L X V I I 

F O R M A C I Ó N D E L R E P A R T I M I E N T O 

211. Procedimiento y sanciones: 

P a r a l a formación de r e p a r t i m i e n t o se 
estarà a los datos declarados por las per­
sonas obl igadas a c o n t r i b u i r . 

E l interventor m u n i c i p a l formarà el 
anteproyecto de r e p a r t i m i e n t o , que se ex-
pondrà a l publ ico por quince días, ad-
mitiéndose cuantas rec lamaciones se for­
mulen. . 

Cumpl l ido el tràmite , l a Comis ión per-
m a n e n t e formarà e l r e p a r t i m i e n t o c o n 
vistas del anteproyecto y re^.amaciones, 
exponiéndose de nuevo a l publ ico , e l que 
podrà r e c l a m a r ante el A y u n t a m i e n t o 
pleno. 

E l A y u n t a m i e n t o ' pleno l imitarà su ac-
tuación a e s t i m a r o desest imar las rec la-
maciones , y contra su acuerdo p o d r a n 
r e c u r r i r ante l a Delegac ión de H a c i e n -
da , que resolverà, previo i n f o r m e de l a 
Sección de Administración l o c a l , en el 
p l a z o de treïnta días. 

C o n t r a l a resolución de l a Delegac ión 
de Hacïeinda cabrà e l recurso contenció-
soadmïmstrat ivo. D i c t a d a resolución por 
l a Delegac ión de H a c i e n d a . serà ejecu-
t ivo el r e p a r t i m i e n t o . S i el T r i b u n a l de_ 
clarase u n a cuota i n d e b i d a , el A v u n t a -
m i e n t o vendrà obl igado a su devoiución 
en el plazo m à x i m o de tres meses. T r a n s -
c u r r i d o éste s in l l e v a r i a a efecto, l a D e ­
legación de H a c / e n d a , a p e t i c i ó n d e l i n -
tereisado, l a harà efect iva, deducléndose 
de l a p r i m e r a c a n t i d a d que tenga que 
acreditar a l A y u n t a m i e n t o por p a r t i c i p a -
ciones o recargos en contr ibuciones del 
E s t a d o . 

L a s falsedades o inexact i tudes maí i-
ciosas comorobadas en los datos que 
figuren en las rdlaciones que presenten 

ATOCHA, 42 

Telefono 11204 

MADRID 

Herramientas de todas clases 
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los obligades a esta exacción se sancio­
naran con una multa equivalente al du-
plo de la cantidad que le correjspondiese 
satisfacer al responsable, conforme a la 
declaración exacta. 

212. Invesligación ; 

L a investigación serà pública, mante-
niéndose este caràcter aunque hubiese 
denunciante particular, si este no cons-
tituyese el depósï-to a que viene oMigado 
al formular la denuncia. 

B A S E L X V I I I 
D E L A PRESTACIÓN P E R S O N A L 

213. Fornia de imposición : 

Para arreglo y conservación de cami-
nos y obras municipales los Ayunta­
mientos y entidades locales menores po­
dran imponer la prestación personal a 
los residentes varones de los Municipios 
respectí'vos. 

Estaran exentos de la prestación per­
sonal los menores de veintiún anos y los 
mayores de cincuenta y cinco, los inca­
pacitades y los imposibilitados física-
mente, los reclusos en establecimientos 
penïtenciarios, las autor'dades civiles y 
militares y los individuos del ejército y 
armada mientras permanezcan en fi las. 

L a prestación personal no podrà exce-
der de quinc'e días al ano ni de tres con­
secutives, y serà redimible al tipo co­
rrien te del jornal de un 'bracero en la lo-
calidad en la estación del ano en q u e i a 
prestación se exija. 

L a resistència a la prestación serà cas­
tigada con multa igual al importe por 
que fuere redimible. 

B A S E L X T X 
D E L O S D E R E C H O S M U N I C I P A L E S 

214. Su definición : 

Los Ayuntamientos, por razón del be­
neficio que reporten a part íeulares con 
la prestación de determinados servicios, 
podran percibir derechos, e igualmente 
por la concesión de determinados apro-
vechamientos especiales. Asimismo po­
dran percibir derechos por la prestación 
de serv'cios y aprovechamientos especia­
les en los que predominen el interès 
publico al particular que los recibe o 
aprovecha, variando el importe de aque­
llos, según sus característic'as, en la for­
ma que en esta ley se regula. 

215. Derechos municipales por pres­
tación de servicios : 

Los Ayuntamientos podran percibir 
derechos por los conceptos que a conti-
nuaeión se enumeran, mediante las si-
guientes formas : 

, a) Establecimiento de un sello muni­
cipal como reintegro de los documen-
tos que expida o de que entiendan la 
Administración o las autoridades muni­
cipales a instància de parte. 

b) Recargo en la part ic : pación co-
i"respondiente a los Ayuntamientos en 
los documentos de vigilància, licencias 
de caza y pesca y otros anàlogos. 

c) Concesión de placas, patentes y 
otros distintlvos anàlogos que impongan 

o autoricen las orderiàíizas municipales. 
d) Uso de la voz pública en beneficr'o 

particular. 
e) Guarderia rural. 
f) Licencias para contrucciones y 

otras en terrenos sitos en poblado o con­
tigües a las vías municipales fuera de 
poblado. 

g) Licencia de apertura de estableci­
mientos. 

h) Recogida de basuras de domicilios 
part íeulares y monda de pozos negros. 

i) Servicio de laboratorio municipal, 
j) Desinfeccïón a domicilio a petición 

de los interesados. 
k) Servicio' de extincïón de incendios, 

extendiéndose el derecho al beneficio que 
en cada siniestro se reporte a las Com­
pari ías aseguradoras. 

I) Cementerios municipales. 
II) Conducción de cadàveres y otros 

servicios fúnebres municipales. 
m) Asistencia y estanc ; ta en hospita-

les, sanatorios y dïspensarios municipa­
les cuando se trate de personas pudien-
tés, o que nO' .siéndolo los gastos deban 
sufragarse por entidades que lo sean o 
que estén obligadas a satisfacerlos por 
precepto legal. 

n) Visitas de museos y exposïciones. 
n) Sumin :stro a part icuïares de plan-

tas y semillas de los vïveros munici­
pales. 

o) Vigilància de estabíecimientos o 
espectàculos y esparcimientos públieos. 

p) Inspección de calderas de vapor, 
motores, transformadores, ascensores, 
montacargas y otros apara tós o ïnstala-
ciones anàlogas y de establecim ;entos 
industriales y comerciaJes. 

q) Inspección de playas artificiales, 
piscinas' y casas de banos. 

r) Almotacenia y repíeso. 
rr) Inspección y reconocimïento sa-

nitario de reses, carnes, pescados, leche 
y otros manten imïentos destinados al 
abasto publico. 

s) Deslnfección a domiciüc con mo­
tivo de sanidad pública. 

t) Servicios de mataderos y merca-
dos y el acarreo de carnes, si hubiera de 
utilizarse de un modo obligatorio. 

u) Servicios de alcantarillado, inclu-
so l a vigilància especial de alcantarillas 
part íeulares. 

v) Enarenado de vías públicas a so-
licitud particular ; y 

w) Cualesquiera otros servicios de 
naturaleza anàloga. 

216. Derechos municipales por apro­
vechamientos especiales : 

Los Ayuntamientos podran perpibir 
derechos por la concesión de aprovecha­
mientos especiales en razón de los si-
guientes conceptos : 

a) Saca de arenas y de otros mate-
riales de construcción en terrenos pú­
blieos del termino municipal. 

b) Anuncies en faroles, vallas, ins-
talaciones y demàs bienes pertenecien-
tes al Municipio. 

c) Concesiones o licencias para esta­
blecer balnearios y otros d : ,sfrutes de 
aguas que no Consistan en el uso co­
mú n de las públicas. 

d) Escaparates, muestras, letreros, 
carteles, anuncios visibles desde la via 
pública o que se repartan en la misma. 

e) Concesiones para construir en te­
rrenos públieos del termino y jurïsdic-
ción dèl Municipio pozos de nieve y cis-
ternas o aljibes donde se reco jan las 
aguas pluviales. 

f) Desagüe de canalones y otros, 
ocupación del subsuelo y aperturas de 
calicatas o '^anjas en la via pública o en 
terrenos del común, y, en general, cual-
quier remoción del pavimento o aceras 
en la via pública. 

g) Ocupación de la via pública por 
vallas, puntales, anillas y andamïos , 
tribunas, toldos o instalaciones seme-

Vista de la entrada principal al Parque de Montjuich, de Barcelona» donde estuvo instalada 

1 la Exposicion internacional. 
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La LOSETA DE ASFALTO 
COMPRIMIDO C. P. A. 

es el pavimento ideal 

para interiores ^ E z E 

Almacén de la fabrica de cervezas E L A G U I L À , pavimentado con loseta de asfalto comprimido C . P . A . 

Pavimento para sótanos, mataderos, patios, azoteas, mercados, garajes, talleres, fdbricas, calles, paseos, 
puentes, plazas, aceras, etc, etc., es... 

La LOSETA DE ASFALTO C. P. A. 
Presupuestos gratis, folletos ilustrados, muestras; pídanos referencias y cuantos detalles necesite. 

ESPECIALIDADES EN TODOS LOS TRABAJOS DE ASFALTO 

Companía Peninsular de Asfaltos, S. A. 
Domicilio social: Avenida del Conde de Penalver, 21 - MADRID - Telefono 11246 

B A R C E L O N A ; V i a Layetana, número 3 8 . Telefono 11673. 

V A L E N C I À : Avenida del Puerto, número 219. Telefono 30429. 

S E V I L L A : America Palace. Telefono 31656. 

FABRICAS EN 

M A D R I D - B A R C E L O N A - V A L E N C I À - S E V I L L A 
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j a n t e s , v o l a d i z a s s o b r e l a v i a p ú b l i c a o 
q u e s o b r e s a l g a n e n l a l í n e a de f a c h a -
d a , p o s t e s , p a l o m i l l a s , c a j a s de a m a r r e , 
a p a r a t ó s p a r a l a v e n t a a u t o m à t i c a , m e -
s a s , s i l i a - 3 , t r i b u n a s , q u i o s c o s , p u e s t o s , 
b a r r a c a s , c a s e t a s de v e n t a y e s p e c t à c u -
los de r e c r e o y c i r c u l a c i ó n de r o n d a s , 
c o m p a r s a s , c a b a l g a t a s , c a r r o z a s y c a -
r r u a j e s e n d e t e r m i n a d a s o c a s i o n e s . 

h) E m t r a d a s de c a r r u a j e s e n l o s e d i -
í ic ios p a r t i c u l a r e s y p a r a d a y s i t u a c í ó n 
e n l a v i a p ú b l i c a de c a r r u a j e s d e a l l q u i -
l e r o< p a r a e l s e r v i c i o d e c a s i n o s o c í r c u -
l o s de r e c r e o , y r o d a j e o a r r a s t r e p o r 
f í a s m u n i c i p a l e s c o n c u a l e s q u i e r a v e -
h í c u l o s . 

i) C o l o c a c i ó n de v i a d u c t o s y r i e l e s e n 
l a v i a p ú b l i c a y t e r r e n o s d e l c o m ú n . 

j) C o l o c ' a c i ó n d e t u b e r í a s , h i l o s c o n ­
d u c t o r e s y c a b l e s e n p o s t e s o em galle-
r í a s d e l À y u n t a m i e n t o y f a c l i a d a s . 

k ) L i c e n c i a s p a r a e l t r a n s i t o de g a -
n a d o s y a n i m a l e s d o m é s t i c o s . 

1) L i c e n c i a s p a r a i n d u s t r i a s c a l l e j e -
r a s y a m b ü l a n t e s , p a r a l a r e c o g i d a d e 
b a s u r a s , r e s t o s y d e t r i t o s d e l a s v í a s 
p ú b l i c a s y d o m i c i l i e s p a r t i c u l a r e s , y 
c u a l e s q u i e r a o t r o s de n a t u r a l e z a a n à ­
l o g a . 

B A S E L X X 

217. Regujación de los derechos mu­
nicipales ; 

L o s A y u n t a m i e n t O ' S , p o r r a z ó n d e l be­
n e f i c i o q u e r e p o r t e n a p a r t i c u l a r e s p o r 
l a p r e s t a c i ó n de d e t e r m i n a d o s s e r v i c i o s , 
p e r c i b i r à n d e r e c h o s n o s u p e r i o r e s a l 50 
p o r 100 s o b r e e l c o s t e n e t o p a r a e l M u -

n i c i p i o d e l s e r v í e i o p r e s t a d o . I g u a l m e n -
te p o d r a n p e r c i b i r d e r e c h o s p o r l a c o n -
c e s i ó n d e d e t e r m i n a d o s a p r o v e c h a m i e n -
tos e s p e c i a l e s a p a r t i c u l a r e s , n o s u p e r i o ­
res a l 25 p o r 100 d e l a u t i l i d a d l í q u i d a 
q u e ell a p r o v e c h a m i e n t o p u e c l a r e p o r t a r 
a l q u e o b t e n g a l a c 'onces ión. S i l o s ser ­
v i c i o s p r e s t a d o s r e d u n d a s e n e n b e n e f i c i o 
d e l i n t e r è s c o m ú n d e l o s v e c i n o s , e l i m -
p o r t e d e l o s d e r e c h o s n o e x c e d e r à d e l 
c o s t e de l o s s e r v i c i o s . S i l o s a p r o v e c h a -
m i e i n t o s e s p e c i a l e s r e d u n d a s e n e n b e n e ­
ficio d e l i n t e r è s v e c i n a l , n o se p e r c i b i ­
r à n d e r e c h o s ; m a s s i l a c o n c e s i ó n i m -
p l i c a s e a l g u n g a s t o all M u n i e ï p i o , p o d r à 
e x i g i r l o s e n c a n t i d a d p r e c i s a p a r a r e i n • 
t e g r a r s e dei s u i m p o r t e . L a r e g u l a c i ó n 
de es tos d e r e c h o s se d e t e r m i n a r à e n c l 
a r t i c u l a d o d e l a p r e s e n t e l e y . 

L o s d e r e c h o s se d e v e n g a r à n d e s d e l a 
f e c h a e n q u e se a u t o r i c e l a p r e s t a c i ó n 
d e l s e r v i c i o o se c o n c e d a el a p r o v e c h a ­
m i e n t o p a r t i c u l a r , p u d i e n d o l o s A y u n -
t a m i e n t o s e x i g i r ell p r e v i o d e p ó s i t o de 
l o s d e r e c h o s c o r r e s p o n d i e n t e s . 
, / L s t a r à n e x e n t o s de d e r e c h o s p o r to-
dos l o s a p r o v e c h a m i e n t o s i n h e r e n t e s a 
los s e r v i c i o s p ú b l i c o s de c o m u n i c a c i o -
nes q u e e x p l o t e n d i r e c t a m e n t e y p o r 
t o d o s l o s q u e i n m e d i a t a m e n t e i n t e r e s e n 
a l a s e g u r i d a d y d e f e n s a d e l t e r r i t o r i o 
n a c i o n a l , E s t a d o , l a r e g i ó n u o r g a n i s -
m o p r o v i n c i a l a q u e e l M u n i c i p i o c o -
r r e s p o n d a , y l a a g r u p a c i ó n d e M u n i c i -
p i o s e n q u e figure e l de l a i m p o s i c i ó n . 

218. Cuàndo no pueden imponerse : 

N o p o d r a n e x i g i r s e d e r e c h o s p o r llos 
s e r v i c i o s s i g u i e n t e s : 

a) A b a s t e c i m i e n t o d e a g u a s e n f u e n -
tes p ú b l i c a s . 

b) A l u m b r a d o p u b l i c o , s a l v o l a s I n s -
t a l a c i o n e s q u e e l À y u n t a m i e n t o a c o r d a ­
ré c o n c a r à c t e r e s p e c i a l e n d e t e r m i n a ­
d a s v í a s a s o l i c i t u d de l o s v e c i n o s . 

c) V i g i l à n c i a p ú b l i c a u r b a n a . 
d) L i m p i e z a d e l a v i a p ú b l i c a . 
e) E n t e r r a m i e n t o de p o b r e s . 
f) I n s t r u c c i ó n p ú b l i c a e l e m e n t a l ; y 
g) A s i s t e n c i a m è d i c a d e u r g è n c i a . 
S i e m p r e q u e e l E s t a d o e n u n a l e y 

o t o r g u e e x e n c i ó n de d e r e c h o s ; m u n i c i ­
p a l e s a a l g u n a E m p r e s a , q u e d a r à s u b -
r o g a d o e n l a o b ü g a c i ó n de a b o n a r . .al 
À y u n t a m i e n t o e l i m p o r t e d e t a l e s d e r e ­
c h o s p o r l o s t i p o s d e g r a v a m e n v i g e n -
tes e n l a f e c h a d e l o t o r g a m i e n t o . 

B A S E L X X I 

MULTAS 

219. Sa imposición ; 

L a s o r d e n a n z a s de c a d a e x a c c i ó n se-
n a l a r à n y d e t e r m i n a r a n l a s m u l t a s q u e 
p o d r a n i m p o n e r s e p o r l o s M u n - i c i p i o s y ; 

s u c u a n t í a , a t e n d i e n d o a l a n a t u r a l e z a 
de l a i n f r a c c i ó n e i m p o r t à n c i a de l a 
t r a n s g r e s i ó n . 

B A S E L X X I I 

ARBITRIOS N O FISCALES 

2 2 0 . Arbitrios sobre terrenos incul-
tOS ; 

L o s A y u n t a m i e n t o s , c o n fines n o fis-
c a l e s , p o d r a n e s t a b l e c e r u n arbr ' t r io q u e 

Viena la Màrtir: U n o 

de los magníficos edi­

ficios construídos por 

la Municipalidad so­

cialista de V i e n a , hoy 

en poder de las hues-

tes reaccionarias. 

1 1 
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Alzado del nucvo Viaducto de M a d r i d proycctado sobre la calíe de Segòvia, 

Construcciones de toda clase de obras 

Especialidad 

en 

hormigón armado 

Eguinoa Herma nos 

Detalle de una pila cou ascensor y arranque de los arços. 

PAMPLONA: 
Leire, número 2 

Tel. 2873 

MADRID: 
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recaerà sobre los p r o p i e t a r i o s d e terre­
nos i n c u l t o s o a b a n d o n a d o s , e n t e n d i e n -
do p o r tales aque l los terrenos q u e no 
r e u n i e n d o l a condic ión de solares p u d i e -
r a n a p r o v e c h a r s e c o n a l g u n r e n d i m i e n -
t o , e n e x p l o t a c i ó n a g r í c o l a , f o r e s t a l o 
g a n a d e r a ; s i e n d o c o m p a t i b l e el a r b i t r i o 
c o n c u a l q u i e r otro i m p u e s t o del E s t a d o , 
P r o v i n c i à o M u n i c i p i o . 

221. Procedimiento » 

D e n u n c i a d a l a e x i s t è n c i a de t e r r e n o 
i n c u l t o d e n t r o de l t e r m i n o m u n i c i p a l , eíl 
A y u n t a m i e n t o in ic iarà e l o p o r t u n o ex-
pediente , o y e n d o , en u n p l a z o de q u i n -
ce d ías y p o r escr i to , a l p r o p i e t a r i o o 
p r o p i e t a r i o s interesados y p e r m i t i e n d o 
s e g u i d a m e n t e las d i l i g e n c i a s a l S e r v i c i o 
C a t a s t r a l de l a p r o v i n c i à , e l que i n f o r ­
m a r à s i los terrenos s o n o no suscep­
tibles de c u l t i v o , s e n a l a n d o , caso af ir-
m a t i v o , l a Seccioni A g r o n ó m i c a l a e x ­
plotación a d e c u a d a . 

E l A y u n t a m i e n t o , u n a vez obtenidos 
los m e n c i o n a d o s i n f o r m e s e x p r e s i v o s de 
l a p o s i b i l i d a d de e x p l o t a c i ó n de terre­
n o , h a r à l a d e c l a r a c i ó n o f i c i a l d e i n c u l ­
to o a b a n d o n a d o , p r o c e d i e n d o a l a i m ­
posic ión de l a r b i t r i o , que no p o d r à exce­
der de u n 5 p o r i o o sobre e l v a l o r en 

. v e n t a de l t e r r e n o , c u y a percepc ión c e s a -
rà c u a n d o e l p r o p i e t a r i o , p o r sí o p o r 
o t r a p e r s o n a , e m p i e c e a c u l t i v a r l a finca 
c o n f o r m e a l p l a n s e n a l a d o por l a Sec-
ción A g r o n ó m i c a . 

C o n t r a el a c u e r d o del A y u n t a m i e n t o 
d e c l a r a n d o i n c u l t o o a b a n d o n a d o u n te­
r r e n o c a b r à reeurso ante l a J u n t a p r o ­
v i n c i a l de i R e f o r m a a g r à r i a ; q u e d a n d o 
en suspenso el a c u e r d o h a s t a que aque­
l l a r e s u e l v a e n el p l a z o m à x i m o de dos 
meses. 

222. De otros arbitrios no fiscales : 

L o s A y u n t a m i e n t o s m e n o r e s de ocho 
m i l h a b i t a n t e s p o d r a n , con fines no f i s ­
cales , establecer u n a r b i t r i o d e s t i n a n d o 
s u dmporte a l a construcc ión de al j ibes 
o depósitos de a g u a , con e l fin de que 
no fa l te d i c h o elememto e n caso de i n ­
cendio , a l ser c o m b a t i d o . 

T a m b i é n p o d r a n los A y u n t a m i e n t o s 
establecer otros a r b i t r i o s no fiscales 
p a r a l a defensa de l a u r b a n i z a c i ó n , ar-
bolado, pa isa je , etc. 

"TIEMPOS NUEVOS 
J_ REVISTA QUINCENAL 

• 
Preciós de suscripción: 
Trimestre... 7,50 ptas. 
Semestre... 14 — 
Atio 24 — 

Rollo, 2 
Tel. 27942 

223. Recursos ; 

C o n t r a los acuerdos de e s t a b l e c i m i e n -
to de a r b i t r i o s de esta c lase, a excep-
ción del a r b i t r i o sobre terrenos i n e u l -
tos, p o d r à r e c u r r i r s e a n t e el de legado 
de H a c i e n d a p o r las p e r s o n a s a feçta-
das por el a r b i t r i o e n los casos s i -
guientes : 

a) C u a n d o los fines no sean de l a 
c o m p e t è n c i a municipaíl . 

b) C u a n d o e x i s t a i n c o n g r u è n c i a e n ­
tre e l fin y el a r b i t r i o ; y 

c) C u a n d o l e s i o n e i n j u s t a m e n t e i n -
tereses e c o n ó m i c o s l e g í t i m o s . 

C o n t r a l a resolución de l a D e l e g a -
ción de H a c i e n d a se darà r e c u r s o c o n -
tencioso. 

B A S E L X X I i l 

R É G I M E N E C O N Ó M I C O E N M A T È R I A D E E N -

S A N C H E , S A N E A M I E N T O Y U R B A N I Z A C I Ó N 

224. Su regularien : 
E l r é g i m e n e c o n ó m i c o de e n s a n c h e 

c o n t i n u a r à r i g i é n d o s e por l a ley de 26 
d e j u n i o de 1892, no s i e n d o d e a p l i c a -
ción l a s c o n t r i b u c i o n e s especiales que 
se re f ieran a o b r a s , i n s t a l a c i o n e s o ser-
v i c i o s efectuados p o r e l A y u n t a m i e n t o , 
consis tentes en a p e r t u r a de cal les y p l a -

O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O 

La fotografia de la portada re-

produce una magnífica perspecti­

va del Ayuntamiento de Santiago 

de Compost ela (Coruna). 

zas , e n s a n c h e , a l ineac ión y p r o l o n g a -
ción de las e x i s t e n t e s , recti f icación de 
rasantes en c u a n t o m e j o r e n sensible-
m e n t e l a s c o n d i c i o n e s del t ra f ico , c o n s ­
trucción y r e p a r a c i ó n de a l c a n t a r i l l a s , 
p r i m e r r e s t a b l e c i m i e n t o de aceras y d e l 
p a v i m e n t o , y p r i m e r e s t a b l e c i m i e n t o de 
a l u m b r a d o p u b l i c o , a l o s edif ic ios s i tos 
en l a z o n a de e n s a n c h e q u e a l p u b l i -
carse es ta ley se h a l l à r e n sujetos a l re-
c a r g o e x t r a o r d m a r i o d e l 4 p o r 1 0 0 ó 
exentos de l m i s m o , p o r razón de las 
prestac iones a n t e r i o r e s de s u p r o p i e t a ­
r i o , m i e n t r a s s u b s i s t a u i c h o r e c a r g o ; 
p u d i e n d o los A y u n t a m i e n t o s o p t a r e n ­
tre el r é g i m e n de l a ley de E n s a n c h e 
o e l de c o n t r i b u c i o n e s especia les . 

P a r a l a e jecuc ión de las obras de sa-
n e a m i e n t o , u r b a n i z a c i ó n o r e f o r m a que 
n o se re f iera a l e n s a n c h e e m p l e a r à n los 
A y u n t a m i e n t o s los r e c u r s o s o r d i n a r i o s 
o e x t r a o r d i n a r i o s que e n esta ley se 
m e n c i o n a n , s i n p e r j u i c i o de l a s e x e n ­
c iones v i g e n t e s . 

B A S E L X X I V 

D E L C R É D I T O M U N I C I P A L 

225. Uso del crédito : 

L o s A y u n t a m i e n t o s y ent idades l o c a ­
les m e n o r e s p o d r a n a p e l a r a l crédito 
p u b l i c o , y a e m i t i e n d o emprést i tos o 
c o n c e r t a n d o p r é s t a m o s con B a n c o s o 
ent idades r e c o n o c i d a s o f i c i a l m e n t e a 
oorto o l a r g o p lazo ; y l i b r a n d o le tras 
de c a m b i o o p a g a r é s a l a o r d e n c o n 
v e n c i m i e n t o no s u p e r i o r a n o v e n t a días 
c o n t r a l a C a j a m u n i c i p a l . L a c i r c u l a -
ción de e s t à s le tras o p a g a r é s no exce-
derà de l a d è c i m a p a r t e de los i n g r e -
sos d e l p r e s u p u e s t o , y solo p o d r a n te­
ner c o m o fin c u b r i r u n dèficit m o m e n -
tàneo de T e s o r e r í a . E s t o s efectos debe-
ràn ser f o r z o s a m e n t e recogidos a s u 
v e n c i m i e n t o , q u e d a n d o p r o h i b i d a s u 
p r ò r r o g a . P a r a r e a l i z a r l a c irculación 
de l e t r a s o p a g a r é s es i m p r e s c i n d i b l e 
q u e e l p r e s u p u e s t o o r d i n a r i o d e l A y u n ­
t a m i e n t o que l a u t ; l i c e e x c e d a de dos 
m i l l o n e s de pesetas, y que no t e n g a 
o b r a s e n ejecución de p r e s u p u e s t o e x -
t r a o r d i n a r i o que e x c e d a n de 500.000 pe­
setas. 

( Continuarà.) 
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T I E M P O S N U E V O S 

Peníscola. 

M o t i v o s de p e r e g r i n a c i o n e s artísti-
( as que reflejan la s e n s i b i l i d a d de un 
p u e b l o , o mejor d i c h o , de unos pue-
blos; pues en E s p a n a , cada c i u d a d , 
cada a ldea, r e a c c i o n a de una manera 
d i s t i n t a ante la bel leza, d a n d o o r i g e n a 
canciones , t r a d i c i o n e s y c o s t u m b r e s 
legendarias , c u y o estudio y c o n t e m -
plación t iene el m i s m o valor e m o t i v o 
que u n paisaje, que una b e l l a catedral 
gòt ica. 

E l èxtasis ante e l paisaje, admiración 
ante la catedral y p r o f u n d a emoción 
ante las canciones , danzas y cos tum­
bres ' d e l p u e b l o , que ta l vez sean la 
p e c u l i a r manera de sentir ese èxtasis 
ante el paisaje y esa admiración ante 
c l m o n u m e n t o d e l conjunto de gentes 

Turismo E L F O L K L O R E 

/ " ^ k 4 o ha sabido uti l izar E s p a n a , c o m o e lemento 
\» I de t u r i s m o , ese tesoro marav i l loso de tra-

/ d i c i o n e s , c o s t u m b r e s , leyendas , canciones 
- i - y demàs e lementos estét icos populares . 

M a r a v i l l o s o tesoro , ta l vez igualado, pero 
no superado, p o r ningún país, c o m o . p o d r e m o s obser­

var si c o m p a ­
r a t i v a m e n t e 
e s t u d i a m o s el 
f o l k l o r e , o 
" c i è n c i a y arte 
d e l p u e b l o " , 
d e c a d a n a -
ción. -

L a s n o r t e n a s 
r o m e r í a s , l a s 
danzas de pa-
los , de c intas , 
" E l C a s t i l l o " 
y otras danzas 
de Cast i l la ; los 
cantos de A n -
dalucía, y so­
bre t o d o y par-
t i c u l a r m e n t e, 
l a " F e s t a d e 
E l c h e " , espec-
t à c u l o sacro-
p o p u l a r , único 
d o c u m e n t o 
vivo, c u y o o r i ­
gen se r e m o n -
ta a l s ig lo X I I I , 
de un teatro l i - , 4 . 
r i c o p r i m i t i v o . 

Granada. - Generalife: 

Patio dc la Accquia. 

p u e b l o 

H e aquí a p u n t a d a e n , , 
unas l íneas una " i d e a " 
que p u e d e dar or igen a 
u n " p r o g r a m a " . 

L a s fiestas p o p u l a r e s , 
las c o s t u m b r e s d e l pue­
b l o t i e n e n que ser es-
pontàneas, s inceras , y no 
se d e b e n espectacular i -
zar, p o r q u e p e r d e r í a n 
una gran parte de su va­
l o r estét ico; pero sí una 
p r o p a g a n d a turística sis-
temat izada que, en clo-
c u m e n t a d a s i n f o r m a c i o -
nes, sefíale al viajero un 
m o m e n t o , u n a fecha, en 
que p u e d a c o n t e m p l a r l a fiesta eastiza, el instante típi-
co y prec iso en que m o n u m e n t o s , gentes, paisaje y 
c l i m a c o l a b o r a n en un conjunto y muestran el a lma, 
el espíritu, de una región o país; y que eviten la es-
pectacularización o improvisación, nuevamente insist i -
m o s , de estàs fiestas. 

Y csos m o m e n t o s , esas fechas, los hallarèis, qnien 

nos l c y e r e , en sucesivas in formaciones . 

J . C A S T R O E S C U D E R O 

TIEMPOS NUEVOS aparece con retraso por causas ajenas a su 
valüntad. La huelga general sorprendió nuestrà tirada con parte 
del presente mhnero confeccionado v el resto de la composición y 
del ajuste a punto de entrar en màquina. Los defectos que se no­
ten en él, asi como la ausencia de ciertos temas, obedecen a las 
presentes circunstaticias. Desde luego estanios preparaudo con toda 
actividad el mhnero correspondiente al dia Jj de octubre, a fin de 
que aparezea Jo antes posible v podamos, desde el mes de noviembre, 
publicar uuestra revista cou la regularidad con que lo hicimos 

desde el primer dia. 

Elche: Río inalapo 

P E N Í S C O L A 

E n la provincià de Castel lón de la P l a n a , a 72 kiló-
metros de esta p o b l a c i ó n , y en el p a r t i d o de Vinaróz , 
àlzase, edi f icada sobre un pefíón, r o d e a d o de mar, 
menos p o r un p e q u e n o i s t m o que le une a t ierra , la 
c i u d a d de Peníscola , c u y o n o m b r e es u n femenino an-
t i c u a d o de l a p a l a b r a península, m u y a p r o p i a d o en 
este caso. Ofrece una perspect iva a d m i r a b l e , m u y 
digna de atención. 

L a r o d e a n antiguas mural las y forti í ïcaciones. C o n -
sérvanse las ruinas de l a basíl ica y de la m o r a d a d e 
B e n e d i c t o X I I I , n o m b r e a d o p t a d o p o r el ant ipapa 
L u n a , a l ser e l e g i d o pontífice en A v i n ó n , e l 28 de 
s e p t i e m b r e de 1394. Pedró de L u n a , natural de I l lueca 
de A r a g ó n , s iendo canónigo de V a l e n c i à , fué n o m b r a -
do c a r d e n a l p o r G r e g o r i o X I , y encerrado, s iendo y a 

pontíf ice, p o r los monar-
cas que exigían su a b d i -
cación para dar fin al 
c i s m a de la Iglesia . L o g r ó 
escaparse , refugiàndose 
en l a fortaleza de Penís­
c o l a , desde d o n d e c o n ­
t i n u o l e g i s l a n d o y des-
p a c h a n d o gracias y mer-
cedes c o m o papa. Murió 
en 23 de m a y o de 1423, 
a los noventa afíos de 
e d a d . 

E n la ig les ia parro­
q u i a l , que es o b r a de d i ­
v e r s a s y d i s t a n c i a d a s 
épocas , se conservan el 
càliz y la cruz d e l ant i­
papa y un r e l i c a r i o que 
pertenec ió a Martín V , 
el sucesor d i m i s i o n a r i o 
d e a q u é l , 
c o n c u y a 
dimisión 

se dió fin a l c i s m a abier to en el seno 
de la Iglesia p o r la rebeldía de L u n a ; 
c o n s t i t u y e n d o estos episodios una muy 
sabrosa h i s t o r i a de c ó m o entendían 
estàs cuest iones aquel los pontífices tan 
amantes d e l p o d e r t e m p o r a l , que mas 
parecían fieros guerreros que h u m i l d e s 
padres de la Iglesia. 

E s t a c i u d a d es de o r i g e n antiquísimo 
y perteneció a los t e m p l a r i o s . S u ma-
r a v i l l o s a situación y su vetusta h i s t o r i a 
la hacen d i g n a de ser vis i tada c o m o 
uno mas de los grandiosos e i n o l v i d a -
bles lugares de E s p a n a . 

O R I E N T A C I Ó N | 

S i pasamos nuestra vista as iduamen- • 
te p o r las pàginas de los p r i n c i p a l e s I 

Peníscola: Aposento • 

del papa Luna. I 

— I 

ó r g a n o s de la 
p r e n s a d i à r i a , 
notaremos fà-
c i l m e n t e la fal­
ta de algunas 
l íneas, c u a n d o 
m e n o s , q u e 
p e r m i t a n p o -
seer una idea, 
aunque a p r o ­
x i m a d a , de la 
l a b o r y resul-
tados de e l la , 
p o r lo que res-
p e c t a a l t u ­
r i s m o . E l or-
g a n i s m o ofi­
c i a l , c reado y 

e s p e c i a l i z a d o 
e n e s t a r a m a 
de una de las 
màs i m p o r t a n -
tes act iv idades 
de la nación, 
apenas si da fe 
d e v i d a e n 
unos anuncios 
o en tal o cual 
nota a los ho-
t e l e r o s . B i e n 
p o c o , p o r c ier to , y que c o r r e s p o n d e no m u y bien a un 
interès que, si no se h a desper tado todavía, él màs 
que nadie debe, p o r los m e d i o s que puede tener a su 
alcance, despertar en el p u e b l o para que tenga en lo 
que vale ta l o r g a n i s m o . 

U n a secc ión de p r o p a g a n d a , eficaz y hàbi lmente d i ­
r i g i d a , d e b i e r a d e s e m b o c a r , entre otras cosas, en la 
creación de un p e r i ó d i c o o revista . 

F . P A S C U A L 

Santiago: Catedral. 

s e n c i l l a s 
' y since­

r a s q u e 
c o m p o -
n e n e l 
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